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RESUMO 

 

O tema da saúde tem sido desígnio de intensa judicialização no Brasil, 

sendo objeto de especial atenção da cúpula do Poder Judiciário brasileiro, seja pela 

sua complexidade técnica, visto que envolve questões onde a aplicação objetiva do 

direito positivo se contrapõe a situações extremas ligadas à medicina e outras 

ciências da saúde, seja pelo fato do próprio ramo do direito que trata da matéria, 

tratando-se de direito fundamental, que apesar de possuir uma grande proteção 

legislativa, carece de eficácia prática. 

Essas variáveis são consideradas com pesos diferentes em distintos 

momentos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), tendo em vista, 
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que o crescimento do fenômeno da judicialização da saúde pode acabar colocando 

em risco a efetivação prática da própria Constituição. Sendo assim, através do 

método analítico e da pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, é realizado um estudo 

jurisprudencial no site do STF, utilizando os termos de pesquisa “direito prox saúde”, 

“fornecimento prox medicamento” e “medicamentos”, com o objetivo de analisar a 

evolução histórica da jurisprudência do STF concernente ao direito à saúde, 

demonstrando-se que o entendimento do Suprema percorreu três momentos 

distintos, Nesse olhar, a problemática que se insere esse trabalho consiste em: quais 

são as fases da judicialização da saúde na jurisprudência do STF? 

Com a pesquisa realizada, pode-se constatar que em um primeiro momento, 

iniciado em meados da década de 1990, após a promulgação da Constituição de 

1988, que apresentou dispositivos  de caráter programáticos para assegurar à 

coletividade o direito à saúde, instituiu-se relevante conflito com base nas teses 

fazendárias correlacionadas à saúde. Nesse período, os entes federados alegavam 

o malferimento dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição ao serem compelidos ao 

fornecimento de determinadas prestações de saúde. Assim, não implicando na 

responsabilidade da obrigação do fornecimento de medicamentos e tratamentos 

médicos especiais e excepcionais pleiteados a um determinado ente da federação 

(BRASIL, 1999, <http://portal.stf.jus.br>).  

Já, em um segundo momento, denota-se que a partir de uma série de 

sentenças proferidas no início dos anos 2000, ganha destaque o Agravo Regimental 

no Recurso Extraordinário nº. 271.286/RS. Aqui, o STF passou a analisar o tema da 

judicializaçao da saúde com mais profundidade, passando a reconhecer à saúde 

como direito público subjetivo indispensável, assegurado à generalidade das 

pessoas pela própria Constituição da República, constituindo-se bem jurídico 

constitucionalmente tutelado, por cuja integralidade deve velar, de maneira prudente, 

o Poder Público, a quem incumbe formular e implementar políticas públicas sociais e 

econômicas idôneas que visem a garantir, aos indivíduos, o  acesso universal e 

igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. Por seguinte, não 

podendo a interpretação da norma programática transformá-la em promessa 

constitucional inconsequente (BRASIL, 2000, <http://portal.stf.jus.br>). 



 
 
Por fim, com a explosão de litígios vivenciada pelo Poder Judiciário, o STF, 

na busca de critérios, informações e de pautar sua forma de atuação, convocou 

audiência pública da saúde realizada em 2009, pelo então presidente do Supremo, 

Ministro Gilmar Mendes. (BRASIL, 2009,<http://www.stf.jus.br>).  

Apesar da particularidade de não estar associada diretamente a nenhuma 

ação do controle concentrado de constitucionalidade (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Ação Declaratória de Constitucionalidade ou Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental), em que a legislação prevê, 

expressamente, a possibilidade de realização de audiências públicas, isso na Lei 

9.868/99 e na Lei 9.982/99, respectivamente, a audiência pública da saúde embasou 

a decisão da Suspensão de Tutela Antecipada 175, 211 e 278, da Suspensão de 

Segurança 3724, 2944, 2361, 3345 e 3355 e da Suspensão de Liminar 47, e ganha 

destaque, pois, acarretou uma mudança de postura do próprio STF quanto às ações 

envolvendo o direito à saúde. A Corte passou a perscrutar os casos com mais 

especificidade, analisando as demandas e suas particularidades, tais como o 

fornecimento de medicamentos experimentais, fornecimento de medicamentos de 

alto custo e a não efetivação de determinadas políticas públicas. 

Destarte, conclui-se, que após a promulgação da Constituição de 1988 e a 

previsão do direito à saúde como direito fundamental social, o Judiciário tornou-se  

importante porta de acesso a tal direito. Com isso, o STF passou a aplicar seus 

entendimentos de acordo com determinados períodos, acarretando em três 

momentos distintos da jurisprudência, findando com a realização da audiência 

pública e com os julgamentos da Suspensão de Tutela Antecipada 175, 211 e 278, 

da Suspensão de Segurança 3724, 2944, 2361, 3345 e 3355 e da Suspensão de 

Liminar 47, onde passou-se a analisar as individualidades de cada demanda e de 

seus pedidos, estabelecendo critérios mais específicos, para, com isso, permitir a 

efetivação prática da própria Constituição tanto para os jurisdicionados quanto para 

a população em geral. 
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